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ANO X LV I I I SUPLEMENTO AO No- 101 BRASÍLIA - DF, QUINTA-FEIRA, 30 DE MAIO DE 2019

SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 39.853, DE 29 DE MAIO DE 2019

Altera, para o caso que especifica, o prazo de que trata o inciso VII do artigo 74, do Decreto nº 18.955, de 22 de
dezembro de 1997, que regulamenta o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, inciso VII, da
Lei Orgânica do Distrito Federal e tendo em vista o disposto nos arts. 46 e 78 da Lei nº 1.254, de 8 de novembro
de 1996, DECRETA:
Art. 1º Fica alterado, excepcionalmente, para o dia 10 de fevereiro de 2020, o prazo de que trata o inciso VII do
art. 74 do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês de
abril de 2019 praticados pelas empresas distribuidoras de energia elétrica.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de maio de 2019.
131º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 39.854, DE 29 DE MAIO DE 2019
Altera o Decreto nº 34.063, de 19 de dezembro de 2012, que fixa critérios para atribuir a condição de substituto
tributário em operações com os produtos constantes no Caderno I do Anexo IV do Decreto nº 18.955, de 22 de
dezembro de 1997.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, inciso VII, da
Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 34.063, de 19 de dezembro de 2012, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 4° ...........................................................................................................................................................
I - realizar operações, exclusivamente, com contribuintes do ICMS que promovam a saída subsequente da
mercadoria ou de produto em cuja fabricação tenha sido utilizada a mercadoria como matéria-prima (NR).
..........................................................................................................................................................................
VI - definir o preço de venda das mercadorias com agregação de encargos e despesas operacionais em
percentual não inferior a vinte por cento do valor considerado como custo contábil de aquisição das
mercadorias, ressalvado o disposto no inciso VII (NR);
VII - definir o preço de venda das mercadorias com agregação de encargos e despesas operacionais em
percentual não inferior a dez por cento do valor considerado como custo contábil de aquisição das mercadorias,
em relação aos produtos relacionados no item 11 do Caderno II do Anexo I ao Decreto nº 18.955, de 1997
(NR).
..........................................................................................................................................................................
§ 2° Os contribuintes a que se refere o § 1° poderão realizar operações destinadas a construtoras, órgãos
públicos, hospitais, empresas de conservação e limpeza e concessionárias de serviço público, conforme
definições abaixo, e, no máximo, cinco operações mensais com não contribuintes do ICMS, além daqueles
listados neste parágrafo. (NR)
........................................................................................................................................................................."
Art. 2º O disposto nos incisos VI e VII do art. 4º do Decreto nº 34.063, de 2012, acrescentados pelo art. 3º do
Decreto nº 39.818, de 10 de maio de 2019, produzirá efeitos a partir de 1º de junho de 2019.
Art. 3º O disposto no incisos V do art. 4º do Decreto nº 34.063, de 2012, acrescentado pelo art. 3º do Decreto nº
39.818, de 10 de maio de 2019, produzirá efeitos a partir de 1º de agosto de 2019.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de maio de 2019.
131º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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PODER EXECUTIVO

DECRETO DE 29 DE MAIO DE 2019
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, incisos XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto no art. 86,
caput e § 2º, da Lei nº 4.567, de 9 de maio de 2011, e no art. 2º, caput e § 2º, do Anexo Único ao Decreto nº 33.268, de 18 de outubro de 2011, e considerando as listas tríplices encaminhadas pelo
Secretário de Estado de Fazenda, Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal contendo as indicações para composição do quadro de Conselheiros do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais
- TARF, representantes do Distrito Federal, resultantes de processo seletivo interno, conforme documentado no processo SEI nº 0004000005230/2019-34, resolve:
DESIGNAR JÚLIO CÉZAR NASCIMENTO DE ABREU, matrícula nº 109.015-1, para exercer o mandato de Conselheiro Efetivo, representante do Distrito Federal, com duração de 03 (três) anos, de acordo
com o art. 2º, § 2º, do Anexo Único do Decreto nº 33.268, de 18 de outubro de 2011.
DESIGNAR GIOVANI LEAL DA SILVA, matrícula nº 25.243-3, para exercer o mandato de Conselheiro Efetivo, representante do Distrito Federal, com duração de 03 (três) anos, de acordo com o art. 2º,
§ 2º, do Anexo Único do Decreto nº 33.268, de 18 de outubro de 2011.
DESIGNAR MANOEL ANTONIO CURCINO RIBEIRO, matrícula nº 110.489-6, para exercer o mandato de Conselheiro Efetivo, representante do Distrito Federal, com duração de 03 (três) anos, de acordo
com o art. 2º, § 2º, do Anexo Único do Decreto nº 33.268, de 18 de outubro de 2011.
DESIGNAR PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIVEIRA, matrícula nº 32.358-6, para exercer o mandato de Conselheiro Efetivo, representante do Distrito Federal, com duração de 03 (três) anos, de acordo
com o art. 2º, § 2º, do Anexo Único do Decreto nº 33.268, de 18 de outubro de 2011.
DESIGNAR ELIANE MEDEIROS LEOPOLDINO GONÇALVES, matrícula nº 46.195-4, para exercer o mandato de Conselheiro Efetivo, representante do Distrito Federal, com duração de 03 (três) anos,
de acordo com o art. 2º, § 2º, do Anexo Único do Decreto nº 33.268, de 18 de outubro de 2011.
DESIGNAR FERNANDO ANTÔNIO DE RESENDE JÚNIOR, matrícula nº 46.276-4, para exercer o mandato de Conselheiro Efetivo, representante do Distrito Federal, com duração de 03 (três) anos, de
acordo com o art. 2º, § 2º, do Anexo Único do Decreto nº 33.268, de 18 de outubro de 2011.
DESIGNAR LUCIANA SOARES CARNEIRO, matrícula nº 46.342-6, para exercer o mandato de Conselheiro Suplente, representante do Distrito Federal, com duração de 03 (três) anos, de acordo com o
art. 2º, § 2º, do Anexo Único do Decreto nº 33.268, de 18 de outubro de 2011.
DESIGNAR CARLOS AUGUSTO ROSÁRIO, matrícula nº 46.297-7, para exercer o mandato de Conselheiro Suplente, representante do Distrito Federal, com duração de 03 (três) anos, de acordo com o
art. 2º, § 2º, do Anexo Único do Decreto nº 33.268, de 18 de outubro de 2011.
DESIGNAR CARLOS D'APARECIDA PIMENTEL VIEIRA, matrícula nº 109.014-3, para exercer o mandato de Conselheiro Suplente, representante do Distrito Federal, com duração de 03 (três) anos, de
acordo com o art. 2º, § 2º, do Anexo Único do Decreto nº 33.268, de 18 de outubro de 2011.
DESIGNAR ROGÉRIO PEREIRA FONTES, matrícula nº 92.273-0, para exercer o mandato de Conselheiro Suplente, representante do Distrito Federal, com duração de 03 (três) anos, de acordo com o art.
2º, § 2º, do Anexo Único do Decreto nº 33.268, de 18 de outubro de 2011.
DESIGNAR JOÃO BATISTA DO REGO JÚNIOR, matrícula nº 109.246-4, para exercer o mandato de Conselheiro Suplente, representante do Distrito Federal, com duração de 03 (três) anos, de acordo com
o art. 2º, § 2º, do Anexo Único do Decreto nº 33.268, de 18 de outubro de 2011.
DESIGNAR GUALBERTO DE SOUSA BARBOSA GOMES, matrícula nº 33.792-7, para exercer o mandato de Conselheiro Suplente, representante do Distrito Federal, com duração de 03 (três) anos, de
acordo com o art. 2º, § 2º, do Anexo Único do Decreto nº 33.268, de 18 de outubro de 2011.

IBANEIS ROCHA

SEÇÃO II
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